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LEIN°13.151, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2006.

Dispde sobre o Conselho Estadual de Assisténcia Social — CEAS, e da
outras providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Faco saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO |
DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1° O Conselho Estadual de Assisténcia Social — CEAS, criado pela Lei n°
11.271, de 08 de novembro de 1995, vinculado a estrutura do Orgéo Gestor da
Politica de Assisténcia Social no Estado de Pernambuco, tem os objetivos,
competéncias e responsabilidades fixadas nesta Lei.

8 1° O CEAS é de natureza colegiada, de carater permanente e de comando
anico, deliberativo e paritario, entre representantes do Governo Estadual e da
sociedade civil, normativo, articulador e coordenador da atividade da
assisténcia social.

§ 2° O Conselho Estadual de Assisténcia Social — CEAS, observara o disposto
em legislagéo federal atinente a matéria.
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CAPITULO Il
DAS DEFINICOES E DOS PRINCIPIOS
Secao |
Das Definicdes

Art. 2° A assisténcia social, direito do cidadao e dever do Estado, € politica de
seguridade social ndo contributiva realizada através de um conjunto integrado
de ac¢les de iniciativa publica e da sociedade para garantir o atendimento as
necessidades basicas.

Art. 3° Para efeito desta Lei e considerando-se o disposto na Resolugéao n°
191/2005, de 10 de novembro de 2005, do Conselho Nacional de Assisténcia
Social - CNAS, define-se:

| - entidades prestadoras de servi¢os e organizacfes de assisténcia social de
ambito estadual sdo aquelas que prestam, sem fins lucrativos, atendimento
assistencial especifico ou assessoramento aos beneficiarios abrangidos pela
Lei Organica de Assisténcia Social — LOAS, bem como as que atuam na defesa
e garantia de seus direitos;

Il - organizac@es de usuarios sdo aquelas, de ambito estadual, que congregam,
representam e defendem os interesses dos segmentos previstos na LOAS;

Il - entidades representativas dos trabalhadores de assisténcia social sdo as
entidades de ambito estadual que representam os profissionais com area de
atuacao na assisténcia social.

Paragrafo unico. Consideram-se entidades de ambito estadual, aquelas que
comprovem em seus relatérios de atividades que suas atuacdes, voltadas aos
usuarios da assisténcia social, ultrapassam o limite de um s6 municipio, cuja
forma de comprovacao, no ambito estadual, sera definida no Regimento Interno
do CEAS.

Secéo I
Dos Principios
Art. 4° A assisténcia social rege-se pelos seguintes principios:

| — supremacia do atendimento as necessidades sociais sobre as exigéncias de
rentabilidade econdmica;

Il — universalizacdo dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatario da acao
assistencial alcancavel pelas demais politicas publicas;

Il — respeito a dignidade do cidaddo, a sua autonomia e ao seu direito a
beneficios e servicos de qualidade, bem como a convivéncia familiar e
comunitéria, vedando-se qualquer comprovacéo vexatoria de necessidade;



IV — igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminagao de
qualquer natureza, garantindo-se equivaléncia as populac¢des urbanas e rurais;

V — divulgacdo ampla dos beneficios, servicos, programas e projetos
assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Publico e dos
critérios para sua concessao.
CAPITULO 1l
DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES
Secéo |

Dos Objetivos

Art. 5° A assisténcia social como politica publica, ressalvados os objetivos
consignados na Constituicdo Federal e na LOAS, objetiva também:

| - prover servicos, programas, projetos e beneficios de protecdo social basica
e, ou, especial para familias, individuos e grupos que deles necessitarem;

Il - contribuir com a inclusédo e a equidade dos usuarios e grupos especificos,
ampliando o acesso aos bens e servigos socio-assistenciais basicos e
especiais, em areas urbana e rural,

[l - assegurar que as a¢des no ambito da assisténcia social tenham
centralidade na familia, e que garantam a convivéncia familiar e comunitaria.

Secéo I
Das Diretrizes

Art. 6° A organizagdo da assisténcia social tem as seguintes diretrizes,
baseadas na Constituicdo Federal e na Lei n°® 8742, de 1993 - LOAS:

| — descentralizacdo politico-administrativa, cabendo a coordenacédo e as
normas gerais a esfera federal e a coordenacéo e execucao dos respectivos
programas as esferas estadual e municipal, bem como a entidades
beneficentes e de assisténcia social, garantindo o comando Unico das acfes
em cada esfera de governo, respeitando-se as diferencas e as caracteristicas
socio-territoriais locais;

Il — participagéo da populacao, por meio de organizacdes representativas, na
formulacéo das politicas e no controle das acbes em todos 0s niveis;

[Il — primazia da responsabilidade do Estado na condugéo da politica de
assisténcia social em cada esfera de Governo;

IV — centralidade na familia para concepcéao e implementacéo de beneficios,
servigos, programas e projetos.



CAPITULO IV
DA ORGANIZACAO DAS ACOES

Art. 7° As aclOes na area da assisténcia social sdo organizadas em sistema
descentralizado e participativo, constituido pelas entidades e organizacdes de
assisténcia social abrangidas por esta Lei, e, que articule meios, esforcos e
recursos.

Art. 8° As ac¢Oes de assisténcia social, no ambito das entidades e organizacdes
de assisténcia social, observardao as normas expedidas pelo Conselho Nacional
de Assisténcia Social — CNAS, de que trata o artigo 17 da Lei Organica da
Assisténcia Social — LOAS, bem como as normas e resolucdes expedidas pelo
Conselho Estadual de Assisténcia Social — CEAS.

Art. 9° Na organizacao dos servigos, programas e projetos de assisténcia social
o foco central sera a familia, de acordo com o Sistema Unico da Assisténcia
Social — SUAS e a Norma Operacional Béasica — NOB; a infancia e
adolescéncia, de acordo com a Lei n° 8.069, de 1990; o idoso, de acordo com a
Lei n° 10.741, de 2003 e a pessoa portadora de deficiéncia, de acordo com a
Lei n°® 7.853, de 1989.

CAPITULO V
DAS COMPETENCIAS
Art. 10. Compete ao Conselho Estadual de Assisténcia Social:

| - estabelecer as diretrizes e prioridades para elaboracdo da Politica e do
Plano Estadual de Assisténcia Social;

Il — aprovar a Politica Estadual de Assisténcia Social elaborada em
consonancia com a Politica Nacional de Assisténcia Social na perspectiva do
SUAS e as diretrizes estabelecidas pelas Conferéncias de Assisténcia Social;

Il — acompanhar e controlar a execuc¢éo da Politica e do Plano Estadual de
Assisténcia Social;

IV — normatizar as acdes e regular a prestacdo de servicos de natureza publica
e privada no campo da assisténcia social, considerando as diretrizes da Politica

Nacional de Assisténcia Social, as proposi¢des das Conferéncias Estaduais de
Assisténcia Social e os padrdes de qualidade na prestacdo dos servicos;

V —inscrever e fiscalizar as entidades e organiza¢gfes de assisténcia social,
educacao e saude de ambito estadual e as entidades de municipios n&o
habilitados nas condi¢des de gestéo estabelecidas pela NOB, bem como as
entidades e organizagOes cuja area de atuacao ultrapasse o limite de um s6
municipio;

VI — estabelecer diretrizes e prioridades para a proposta orcamentéria da
assisténcia social no Estado de Pernambuco;



VII - apreciar e aprovar a proposta orgamentaria da assisténcia social inscrita
pelos 6rgaos da administracao direta e indireta a ser encaminhada pelo 6rgéo
gestor da Politica de Assisténcia Social em Pernambuco;

VIII — aprovar o plano de aplicacdo do Fundo Estadual de Assisténcia Social e
acompanhar a execucdo orcamentaria e financeira anual e plurianual dos
recursos;

IX — aprovar critérios de transferéncia de recursos para 0s municipios,
considerando para tanto indicadores sociais e outros indicadores definidos pelo
Conselho;

X — fixar critérios para destinacdo de recursos financeiros aos municipios, a
titulo de participacé@o no custeio do pagamento dos auxilios natalidade e
funeral,

XI — disciplinar os procedimentos de repasse de recursos para as entidades e
organizacfes de assisténcia social, sem prejuizo das disposi¢cdes da Lei de
Diretrizes Orcamentarias;

XII - acompanhar e avaliar a gestao dos recursos, bem como os ganhos sociais
e 0 desempenho das acfes da assisténcia social,

XIlI - acompanhar e avaliar a regulamentacdo dos beneficios eventuais na
forma determinada pela Lei Organica de Assisténcia Social — LOAS;

XIV — articular com os Conselhos Nacional e Municipais, bem como com
organizagfes publicas e privadas, instituicbes nacionais e estrangeiras visando
a superacao de problemas sociais do Estado;

XV — cumprir e fazer cumprir, em ambito estadual a Lei Organica da
Assisténcia Social — LOAS, recebendo e apurando dendncias quanto a seu
descumprimento e fazendo os devidos encaminhamentos;

XVI — zelar pela efetivacdo do Sistema Unico da Assisténcia Social - SUAS;

XVII — estimular e promover debates com as instituicdes governamentais e
nao-governamentais relacionadas com a assisténcia social;

XVIII — publicar no Diéario Oficial do Estado todas as suas deliberagdes;

XIX - convocar ordinariamente a cada 02 (dois) anos, ou extraordinariamente,
por maioria dos seus membros, a Conferéncia Estadual de Assisténcia Social
que tera a atribuicdo de avaliar a situacdo da assisténcia social e propor
diretrizes para o aperfeicoamento do sistema;

XX — convocar eleigbes para composicao da representacao da sociedade civil
do Conselho Estadual de Assisténcia Social; e, solicitar as instancias
competentes a indicagéo da representacédo governamental;

XXI — elaborar e aprovar seu Regimento Interno;



XXII - estabelecer diretrizes e critérios de analise de matérias a serem
aprovadas;

XXIII - aprovar o Plano Integral de Capacitacdo de Recursos Humanos para a
area de assisténcia social no Estado de Pernambuco;

XXIV - atuar como instancia de recurso da Comisséao Intergestora Bipartite —
CIB;

XXV - aprovar a proposta de padrdes de qualidade para prestacao de
beneficios, servi¢os, programas e projetos de assisténcia social;

XXVI - propor ao CNAS, cancelamento de registro das entidades e
organizagOes de assisténcia social que incorrerem em irregularidades, inclusive
na aplicacao dos recursos que lhes forem repassados pelos poderes publicos;

XXVII - assessorar os Conselhos Municipais de Assisténcia Social na aplicacao
de normas e resolucdes fixadas pelo CNAS para concessao de Registro e
Certificados de Fins Filantrépicos as entidades privadas prestadores de
Servicos;

XXVIII - acompanhar as condi¢des de acesso da populacdo destinataria da
assisténcia social, indicando propostas de incluséo;

XXIX - propor a formulacdo de estudos e pesquisas com vistas a identificar
dados relevantes e a qualidade dos servigos de assisténcia social no ambito do
Estado;

XXX - atuar como instancia de recursos que pode ser acionada pelos
Conselhos Municipais de Assisténcia Social;

XXXI - estabelecer interlocucdo com os demais Conselhos das Politicas
Sociais;

XXXII - apurar irregularidades e, quando couber, levar ao conhecimento da
autoridade administrativa, do Tribunal de Contas do Estado ou do Ministério
Publico;

XXXIII - aprovar o Relatério Anual de Gestéo da Assisténcia Social.

Art. 11. Compete ao 6rgao gestor da Politica de Assisténcia Social, na
qualidade de érgdo de Comando Unico Estadual, responsavel pela
coordenacao e execucao da Politica Estadual de Assisténcia Social:

| — coordenar e executar as acdes no campo da assisténcia social, articuladas
pelo Conselho Estadual de Assisténcia Social,

Il — propor ao Conselho Estadual de Assisténcia Social — CEAS, a Politica e o
Plano Estadual de Assisténcia Social, suas normas gerais, bem como os
critérios de prioridade e de elegibilidade, além de padrbes de qualidade na
prestacdo de beneficios, servigcos, programas e projetos, a partir de indicativos
fornecidos pelo CEAS;



IIl — propor os critérios de transferéncia de recursos de que trata esta Lei;

IV — proceder a transferéncia de recursos destinados a assisténcia social, ha
forma prevista na Lei Orgéanica de Assisténcia Social, no Sistema Unico de
Assisténcia Social e na Norma Operacional Basica;

V — formular e propor ao CEAS, para aprovacao, o Plano Integrado de
Capacitacdo de Recursos Humanos para a area de assisténcia social no
Estado de Pernambuco;

VI — desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as analises de
necessidades e formulacao de proposicdes para a area;

VII — coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e
organizacdes de assisténcia social, em articulagdo com os municipios;

VIII — articular-se com os 6rgdos responsaveis pelas Politicas de Saude e
Previdéncia Social, bem como com os demais responsaveis pelas Politicas
Sociais, visando a elevacao do padrédo minimo de atendimento as
necessidades basicas;

IX — elaborar e submeter ao Conselho Estadual de Assisténcia Social — CEAS
0S programas anuais e plurianuais de aplicacao dos recursos do Fundo
Estadual de Assisténcia Social — FEAS;

X — apoiar técnica e financeiramente os beneficios, servigos, programas e
projetos de assisténcia social em ambito regional ou local,

XI — atender, em conjunto com 0s municipios, as contingéncias sociais em
carater de emergéncia;

XIl — estimular e apoiar técnica e financeiramente as associagdes e consorcios
no ambito dos municipios na prestacdo de servicos, programas e projetos de
assisténcia social;

XIII — prestar 0os servigos assistenciais cujos custos ou auséncia de demanda
municipal justifiquem uma rede regional de servigos, desconcentrada, no
ambito do Estado;

XIV — propiciar apoio técnico aos 6rgdos municipais gestores da assisténcia
social, bem como a érgaos estaduais, municipais e entidades néo-
governamentais, no sentido de tornar efetivos os principios, as diretrizes e 0s
direitos estabelecidos na Lei Orgéanica de Assisténcia Social, no Sistema Unico
de Assisténcia Social e na Norma Operacional Basica, respeitando-se suas
autonomias.

CAPITULO VI
DA COMPOSICAO, ORGANIZACAO, ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

Secéo |



Da Composicéo
Art. 12. O Conselho Estadual de Assisténcia Social sera composto por 18
(dezoito) membros titulares e respectivos suplentes, para um mandato de 2
(dois) anos.

| — Representacdo Governamental:

01 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania
ou congénere;

01 (um) representante da Secretaria de Saude ou congénere;
01 (um) representante da Secretaria de Educacédo e Cultura ou congénere;

01 (um) representante da Secretaria de Producéo Rural e Reforma Agréria ou
congénere;

01 (um) representante da Secretaria de Planejamento ou congénere;
01 (um) representante da Secretaria da Fazenda ou congénere;
01 (um) representante da Secretaria de Turismo ou congénere;

01 (um) representante da Secretaria de Justica e Direitos Humanos ou
congénere;

01 (um) representante das Secretarias Municipais, responsavel pela
assisténcia social a ser indicado dentre as varias instancias organizativas dos
municipios.

Il — Representacdo da Sociedade Civil:

03 (trés) representantes de organizacfes de usuarios de ambito estadual;

03 (trés) representantes das entidades prestadoras de servigos e organizacdes
da assisténcia social de ambito estadual;

03 (trés) representantes de entidades representativas dos trabalhadores da
assisténcia social de ambito estadual.

Secao Il
Da Organizacgéo
Art. 13. Os representantes das entidades ndo-governamentais, titulares e
suplentes, serdo eleitos em forum especialmente convocado para este fim,
através de edital publicado em jornal de ampla circula¢do, com pelo menos 30
(trinta) dias de antecedéncia, sob acompanhamento do Ministério Publico
Estadual.

Art. 14. As entidades eleitas indicaréo os conselheiros titulares e suplentes.



Art. 15. Os representantes dos 0rgéos e entidades eleitos, bem como seus
suplentes, serdo indicados ao 6rgéo da administracéo publica estadual
responsavel pela coordenacgéo e execucdo da Politica Estadual de Assisténcia
Social, e designados através de ato do Governador do Estado, no prazo de 10
(dez) dias, apos as eleicoes.

8§ 1° Os 6rgdos e entidades previstas neste artigo poderdo, a qualquer tempo,
promover a substituicdo dos seus representantes.

§ 2° As entidades poderdo ser substituidas pelos seus pares, sempre que a
entidade suplente ndo possa assumir a titularidade, sendo entédo convocada a
entidade imediatamente mais votada no processo eleitoral.

Art. 16. A representacdo das Secretarias Municipais, titular e suplente, sera
escolhida e indicada por forum proéprio instituido dentre as varias instancias
organizativas de ambito municipal.

Art. 17. O Poder Executivo terd o prazo de 30 (trinta) dias, apds a realizacédo
das elei¢cdes, para dar posse aos membros do CEAS.

Art. 18. O mandato do colegiado eleito contara a partir da data da posse da
mesa diretora.

Secao Il
Da Estrutura

Art. 19. O Conselho Estadual de Assisténcia Social ter4 a seguinte estrutura:
| — Plenario;
Il — Presidéncia;
Il — Vice-Presidéncia
IV — Comissoes;
V — Secretaria Executiva.

Secéo IV

Do Funcionamento

Art. 20. O 6rgéo responséavel pela coordenacgéo e execucdo da Politica
Estadual de Assisténcia Social viabilizara as condi¢cbes técnicas,

administrativas e financeiras necesséarias ao funcionamento do CEAS.

Art. 21. O funcionamento e as atividades do CEAS serdo estabelecidos em seu
Regimento Interno.

Art. 22. O plenéario, formado pelo conjunto dos conselheiros eleitos, € o 6érgéo
méaximo de deliberacéo colegiada do CEAS.



Art. 23. A funcdo de Conselheiro sera considerada servigo de interesse e
relevancia publica ndo sendo remunerada, sendo necessario o ressarcimento
das despesas imprescindiveis para o seu exercicio, na forma de seu
Regimento Interno.

Art. 24. O mandato de cada Entidade Conselheira da Sociedade Civil sera de
02 (dois) anos, sendo permitida uma Unica reconducéo, por igual periodo.

Paragrafo Unico. Excetua-se do disposto no caput deste artigo, as entidades
representativas de que trata o art. 12, inciso Il, alinea "c", desta Lei, os quais
poderdo ser reconduzidos por mais de uma vez.

Art. 25. A Secretaria Executiva do CEAS sera ocupada por servidor ou
profissional de reconhecida experiéncia na éarea, indicado pelo Presidente e
aprovado pelo Plenario do Conselho.

Art. 26. A representacdo do CEAS sera exercida por seu Presidente, na sua
auséncia ou impedimento pelo Vice-Presidente ou por Conselheiro
expressamente designado, pelo pleno, para tal fim.

Art. 27. O Presidente e o Vice-Presidente do CEAS serao escolhidos dentre
seus membros, para um mandato de 02 (dois) anos, vedada a reconducéao.

8 1° Os cargos de Presidente e Vice-Presidente deverdo obedecer a
alternéancia entre sociedade civil e governo;

§ 2° Caberéa ao Presidente, além do voto de Conselheiro, o de desempate.

Art. 28. Perdera o mandato o Conselheiro que faltar a 03 (trés) reunides
consecutivas, ou 06 (seis) alternadas, salvo justificativa por escrito aprovada
pelo Plenario do Conselho.

Art. 29. O Conselho Estadual contara com comiss@es permanentes e
provisdrias, compostas por Conselheiros Titulares e Suplentes, cujas
competéncias serdo estabelecidas no Regimento Interno.

Paragrafo Unico. As comissdes permanentes e provisorias contardo com a
participacéo, a convite do CEAS, de representantes das Instituicdes de Ensino
Superior — IES, Centros Formadores e outras organizacdes na area da
assisténcia social.

CAPITULO VII
DAS DISPOSICOES GERAIS E TRANSITORIAS

Art. 30. Cabe ao Ministério Publico Estadual zelar pelo efetivo respeito aos
direitos estabelecidos nesta Lei.

Art. 31. O Conselho Estadual de Assisténcia Social, a partir da posse de seus
membros tera o prazo de 60 (sessenta) dias para elaborar e aprovar o seu
Regimento Interno.



Art. 32. O Poder Executivo tera o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir
da publicacdo desta Lei, para adequar-se aos seus dispositivos.

Art. 33. O Conselho Estadual de Assisténcia Social tera o prazo de 60
(sessenta) dias para adequar-se aos dispositivos desta Lei.

Art. 34. Os casos omissos nesta Lei serdo decididos pelo Plenario do Conselho
Estadual de Assisténcia Social.

Art. 35. As despesas com a execucgéao da presente Lei correrdo por conta de
dotacBes orcamentarias proprias.

Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

Art. 37. Revogam-se as disposi¢cdes em contrario, em especial a Lei n® 11.271,
de 08 de novembro de 1995 e a Lei n® 11.837, de 13 de setembro de 2000.

PALACIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, em 04 de dezembro de 2006.
JOSE MENDONCA BEZERRA FILHO
Governador do Estado
LYGIA MARIA DE ALMEIDA LEITE
GENTIL ALFREDO MAGALHAES DUQUE PORTO
MOZART NEVES RAMOS
RICARDO FERREIRA RODRIGUES
CLAUDIO JOSE MARINHO LUCIO
MARIA JOSE BRIANO GOMES
LAEDSON BEZERRA SILVA
MARIA MIRTES CORDEIRO RODRIGUES
FLAVIO GOES DE MEDEIROS

MAURICIO ELISEU COSTA ROMAO



